
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 199799 - PR (2023/0328057-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DE FOZ DO IGUAÇU - SJ/PR
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇAO PENAL DE 

CACHOEIRA ALTA - GO
INTERES. : DANIEL FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO 
DE MANDADO DE PRISÃO EM COMARCA DIVERSA DA 
CONDENAÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO DO LOCAL 
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA  N. 
192 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. TRANSFERÊNCIA 
CONDICIONADA À CONSULTA PRÉVIA SOBRE EXISTÊNCIA 
DE VAGAS NO SISTEMA PRISIONAL. COMPETÊNCIA DE TERCEIRO 
JUÍZO ESTRANHO AO CONFLITO

1. O presente conflito negativo de competência deve ser 
conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a 
Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "d" da 
Constituição Federal – CF.

2 Conforme consolidada jurisprudência do STJ, o fato de o 
condenado ter sido preso em Comarca diversa, em cumprimento a 
mandado de prisão expedido pelo Juiz prolator da sentença penal 
condenatória, não constitui causa legal de deslocamento de competência 
para a execução da pena. Precedentes: AgRg no CC n. 172.429/SC, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 
27/11/2020; e CC 161.783/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
DJe 14/12/2018.

3. Na espécie, o apenado foi preso em estabelecimento 
prisional do Estado de Goiás apenas em razão do cumprimento do 
mandado de prisão expedido pelo Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do 
Iguaçu - SJ/PR. Nesse contexto, é incabível a invocação do enunciado n. 
192 da Súmula do STJ para manter o reeducando custodiado em presídio 
localizado em ente federativo diverso do local de condenação. 
Precedente: CC 156.747/BA, Terceira Seção, de minha relatoria, DJe 
11/5/2018.

4. A fuga ou mudança voluntária de domicílio não constituem 
causas legais de deslocamento de competência para a execução da 
pena, sendo indispensável a transferência legal, com consulta prévia ao 
Juízo de destino acerca da existência de vagas no sistema prisional. 
Precedentes: AgRg no CC n. 189.921/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe de 21/9/2022; e AgRg no CC n. 137.281/MT, 
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relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe de 2/10/2015.
5. Na ausência de presídio federal para a execução da pena 

privativa de liberdade imposta pelo Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do 
Iguaçu - SJ/PR, compete à Justiça do Estado do Paraná executá-la. A 
jurisprudência do STJ tem admitido a declaração de competência de 
terceiro juízo, estranho ao conflito. Precedentes: AgRg no CC n. 
196.475/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, 
DJe de 21/6/2023, CC n. 163.420/PR, de minha relatoria, Terceira Seção, 
DJe de 1/6/2020 e CC n. 145.424/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, DJe de 26/4/2016.

6. Conflito conhecido para declarar que a execução da pena do 
interessado compete ao Juízo de Direito designado para as execuções 
penais da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, conforme lei de organização 
judiciária do Estado do Paraná.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, conhecer do conflito para 
declarar que a execução da pena imposta a Daniel Francisco dos Santos  deve ser 
executada pelo Juízo de Direito designado para as execuções penais da Comarca de 
Foz do Iguaçu/PR, conforme a Lei de Organização Judiciária do Estado do Paraná, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe de 2/10/2015.
5. Na ausência de presídio federal para a execução da pena 

privativa de liberdade imposta pelo Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do 
Iguaçu - SJ/PR, compete à Justiça do Estado do Paraná executá-la. A 
jurisprudência do STJ tem admitido a declaração de competência de 
terceiro juízo, estranho ao conflito. Precedentes: AgRg no CC n. 
196.475/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, 
DJe de 21/6/2023, CC n. 163.420/PR, de minha relatoria, Terceira Seção, 
DJe de 1/6/2020 e CC n. 145.424/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, DJe de 26/4/2016.

6. Conflito conhecido para declarar que a execução da pena do 
interessado compete ao Juízo de Direito designado para as execuções 
penais da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, conforme lei de organização 
judiciária do Estado do Paraná.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado pelo Juízo Federal da 

4ª Vara de Foz do Iguaçu - SJ/PR, o suscitante, em face do Juízo de Direito da Vara de 

Execução Penal de Cachoeira Alta/GO, o suscitado.

Consta nos autos que DANIEL FRANCISCO DOS SANTOS foi condenado pelo 

Juízo Federal da 5ª Vara de Foz do Iguaçu - SJ/PR a cumprir pena de 11 (onze) anos e 

01 (um) mês de reclusão no regime inicial fechado (fls. 392/783). Interposto o recurso 

de apelação, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região - TRF4 negou provimento ao 

recurso defensivo (fls. 786/863).

Constata-se, ainda, que o Juízo Federal suscitante iniciou a execução da pena 

(fls. 868/869) tendo, inclusive, determinado a expedição de mandado de prisão em 

desfavor do ora interessado (fls. 892/893). No entanto, após tomar ciência de que o 

mandado de prisão foi cumprido na cidade de Cachoeira Alta/GO, declinou da 

competência para o Juízo Estadual suscitado, conforme decisão a seguir transcrita, in 

verbis:
 

"Trata-se de feito instaurado para executar as penas 
impostas a 1. Daniel Francisco dos Santos no 
Procedimento Especial da Lei Antitóxicos nº 5008354- 
61.2016.4.04.7002, da 5ª Vara Federal de Foz do 
Iguaçu/PR, em que lhe imposta pena de 11 anos e 01 mês 
de pena privativa de liberdade, no regime fechado. A pena 
privativa de liberdade não foi substituída por penas 
restritivas de direitos.

O mandado de prisão foi cumprido no dia 
28/08/2023.

Em despacho juntado no evento 01 (documento 4. 
Despacho), há determinação de, após a captura do 
apenado, realizar a sua intimação para pagamento de 
custas processuais e da multa a que fora condenado ao 
pagamento.

Todavia, considerando a recente implantação do 
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Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU) na 
Justiça Federal da 4ª Região, ocorrida no dia 
18/08/2023 (Resolução Conjunta nº 31/2023, do TRF4), 
em casos assim, todo o processo de execução penal 
deverá ser remetido ao Juízo competente, no caso, 
Vara de Execuções Penais da Comarca de Cachoeira 
Alta/GO, local de custódia do executado." (fl. 949)

 
Por seu turno, o Juízo de Direito da Vara de Execução Penal de Cachoeira 

Alta/GO realizou a audiência de custódia do reeducando e, naquela oportunidade, 

entendeu ser incompetente para a execução da pena, tendo asseverado que o 

apenado não possui qualquer relação social, familiar ou processo de execução penal 

em trâmite naquela localidade. Sustentou que DANIEL FRANCISCO DOS SANTOS se 

encontra preso no Unidade Prisional Regional de Cachoeira Alta/GO apenas em razão 

do cumprimento do mandado de prisão expedido pelo Juízo Federal suscitante no bojo 

da Execução Penal n. 5004941-30.2022.4.04.7002 (fls. 996/1001).

Diante disso, o Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do Iguaçu - SJ/PR suscitou o 

presente conflito de competência alegando ser aplicável à espécie a Súmula 192/STJ. 

Asseverou, ainda, que "foi fixado, no caso concreto, regime inicial FECHADO e que 

inexistem estabelecimentos penitenciários de administração federal apropriados ao 

cumprimento da sentença imposta". Por fim, solicitou que fosse designado "um dos 

Juízos para proferir despachos/decisões relacionados a questões urgentes, em caráter 

provisório, nos termos do artigo 955 do CPC" (fls. 1013/1015).

No Superior Tribunal de Justiça – STJ, mediante delibação não exauriente, 

própria das medidas cautelares, o Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do Iguaçu - SJ/PR 

foi designado para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes, até o 

julgamento final do presente incidente, nos termos do art. 196 do RISTJ (fls. 

1026/1029).

O Parquet Federal emitiu parecer que recebeu o seguinte sumário:
 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA POR JUÍZO FEDERAL. CUMPRIMENTO DE 
PENA EM REGIME FECHADO. ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL ESTADUAL. SÚMULA 192/STJ. PARECER 
PELO CONHECIMENTO DO CONFLITO, DECLARANDO-
SE A COMPETÊNCIA DO JUIZO DE DIREITO DA VARA 
DE EXECUÇAO PENAL DE CACHOEIRA ALTA - GO, O 
SUSCITADO." (fl. 1036)

 
É o relatório.
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VOTO

O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de 

incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 

105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal.

A Lei de Execução Penal – LEP (Lei n. 7.210/84) determina em seu art. 65 que 

a execução penal competirá ao Juiz indicado na lei local de organização judiciária e, na 

sua ausência, ao da sentença condenatória.

No caso dos autos, observe-se que o apenado foi preso em Cachoeira Alta/GO 

somente em razão do cumprimento de mandado de prisão expedido pelo Juízo Federal 

da 4ª Vara de Foz do Iguaçu - SJ/PR. 

Conforme consolidada jurisprudência do STJ, o fato de o condenado ter sido 

preso em Comarca diversa, em cumprimento a mandado de prisão expedido pelo Juiz 

prolator da sentença penal condenatória, não constitui causa legal de deslocamento de 

competência para a execução da pena. Nesse sentido são os seguintes precedentes 

da Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
DISSENSO. FUNDAMENTO SUBSIDIÁRIO. MANDADO 
DE PRISÃO CUMPRIDO EM COMARCA DIVERSA DA 
EXECUÇÃO. IRRELEVÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIA QUE 
NÃO MODIFICA A COMPETÊNCIA PARA EXECUÇÃO 
PENAL, ANTE AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA, MEDIANTE 
PRÉVIA AQUIESCÊNCIA DO JUÍZO PARA O QUAL SE 
ALMEJA A TRANSFERÊNCIA. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA SEÇÃO. PARECER ACOLHIDO.

1. Inexistindo manifestação subsequente do Juízo 
da 4ª Vara Regional de Execução Penal de Petrolina/PE, 
após decisão do Juízo da Vara Criminal de Rio do Sul/SC - 
que negou a transferência da execução penal em curso 
contra o agravante -, não há falar em conflito, pois tal 
circunstância autoriza a conclusão de que o Juízo da 
execução assentiu com a negativa de transferência da 
execução.

2. Ainda que se cogitasse de conflito negativo de 
competência, não seria o caso de declarar a 
competência do Juízo da comarca de Rio do Sul/SC, 
pois o fato de a ordem de prisão ter sido cumprida em 
comarca diversa da execução não modifica a 
competência para executar a pena, ante a ausência de 
previsão legal. Precedente da Terceira Seção.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no CC n. 172.429/SC, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 
27/11/2020).
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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA DE 
POLICIAL MILITAR. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO 
EM OUTRA COMARCA. RECAMBIAMENTO DEFINITIVO. 
APLICAÇÃO DO ART. 86, § 3.º, DA LEI DE EXECUÇÕES 
PENAIS. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

1. O Interessado, policial militar reformado do 
Distrito Federal, foi denunciado pelo Ministério Público do 
Estado de Goiás pelo suposto cometimento dos delitos 
tipificados nos arts. 121, § 2.º, incisos II, III, IV e VI; 121, § 
2.º, incisos II, III e IV; 211, por duas vezes; e 347, 
parágrafo único, todos do Código Penal. Em razão do 
cumprimento de mandado de prisão expedido nos autos da 
Ação Penal n.º 201603050820, está preso preventivamente 
nas dependências do 19.º Batalhão de Polícia Militar do 
Distrito Federal - PMDF desde 31/08/2016. Sobreveio 
decisão de pronúncia do Acusado, oportunidade em que foi 
mantida a sua prisão preventiva.

2. A permanência do Acusado no Juízo Suscitante, 
VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE BRASÍLIA/DF, 
decorre do cumprimento de mandado de prisão expedido 
pelo Juízo Suscitado, 1.ª VARA CRIMINAL DE ÁGUAS 
LINDAS DE GOIÁS/GO.

3. Conflito negativo de competência entre juízes 
vinculados a tribunais diversos para o cumprimento da 
segregação cautelar do Interessado.

4. Está evidenciado, no caso, que o Suscitado 
extrapolou dos limites da sua competência ao determinar a 
permanência do Pronunciado em unidade prisional de 
outra unidade da Federação, porque inexistente cela 
especial na comarca de onde emanou o decreto de prisão 
preventiva.

5. Mutatis mutandis, a Terceira Seção desta 
Corte Superior orienta-se no sentido de que o 
cumprimento do mandado de prisão do Apenado em 
Estado da Federação diverso daquele onde foi 
processado não implica deslocamento da competência, 
sendo aplicável o disposto no art. 65 da Lei de 
Execuções Penais, que consagra ser competente o 
Juiz indicado na lei local de organização judiciária ou, 
na sua ausência, o que proferiu a sentença 
condenatória.

6. A inexistência absoluta de condições para abrigar 
o preso na Unidade da Federação a que está vinculado o 
Juízo que determinou a prisão preventiva autoriza a 
adoção de providências alternativas, v.g., cela diferenciada 
de outras onde há presos comuns, prisão domiciliar 
cumulada com outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

7. Conflito conhecido para declarar competente o 
JUÍZO DE DIREITO DA 1.ª VARA CRIMINAL DE ÁGUAS 
LINDAS DE GOIÁS/GO, ora Suscitado, para promover o 
recambiamento definitivo do Interessado para 
estabelecimento prisional do Estado de Goiás.
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(CC n. 161.783/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe de 14/12/2018).

 
Ademais, a fuga ou mudança voluntária de domicílio do apenado não constituem 

causa legal de deslocamento de competência para a execução da pena, sendo 

indispensável a transferência legal, com consulta prévia ao Juízo de destino acerca da 

existência de vagas no sistema prisional. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO DA PENA. FIXAÇÃO 
PELO LOCAL DO JUÍZO DA CONDENAÇÃO. DOMICÍLIO 
EM LOCAL DISTINTO. TRANSFERÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DECISÃO UNILATERAL DO 
JUÍZO DEPRECANTE. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
ACEITAÇÃO DO JUÍZO DEPRECADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme a pacífica orientação desta Corte, o 
juízo competente para a execução penal é o indicado na lei 
de organização judiciária do local da condenação. Assim, 
embora o sentenciado haja sido preso em comarca diversa 
da condenação, mais próxima ao seu domicílio, tal 
circunstância não tem o condão de deslocar a competência 
para a execução penal.

2. A transferência da execução da pena não 
pode ser determinada de maneira unilateral: é 
necessária a prévia consulta ao juízo para o qual o 
sentenciado pretende ser transferido, notadamente a 
fim de se verificar a disponibilidade de vagas ou de 
condições adequadas para o cumprimento da 
reprimenda no sistema prisional local.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC n. 189.921/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 21/9/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
MUDANÇA VOLUNTÁRIA DE DOMICÍLIO DO APENADO. 
COMPETÊNCIA QUE SE MANTÉM NO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DO PRESO. 
RECUSA FUNDAMENTADA. POSSIBILIDADE.

1. A mudança de residência do apenado, por 
vontade própria, não constitui causa legal de 
transferência de preso. Precedentes.

2. O direito que o preso tem de cumprir pena em 
local próximo à residência, onde possa ser assistido pela 
família, é relativo, pois a transferência pode ser negada 
desde que a recusa esteja fundamentada.

3. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no CC n. 137.281/MT, relator Ministro Nefi 

Cordeiro, Terceira Seção, DJe de 2/10/2015).

Como se vê, o cumprimento do mandado de prisão em ente federativo diverso 
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daquele onde proferida a sentença condenatória por si só não altera a competência 

para a execução da pena. Frise-se que, na espécie, o apenado foi preso em 

estabelecimento prisional do Estado de Goiás apenas em razão do cumprimento do 

mandado de prisão expedido pelo Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do Iguaçu - 

SJ/PR (fls. 996/1001). Nesse contexto, é incabível a invocação do enunciado n. 192 da 

Súmula do STJ para manter o reeducando custodiado em presídio localizado em ente 

federativo diverso do local de condenação.

De outro lado, conforme ressaltou o Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do Iguaçu - 

SJ/PR, não há estabelecimento prisional federal para a execução da pena privativa de 

liberdade fixada no regime inicial fechado. Diante disso, na ausência de presídio 

federal, compete à Justiça do Estado do Paraná executar a pena. Sobre o tema confira-

se
 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DISTINTOS. 
EXECUÇÃO DE PENA. PRISÃO EM CUMPRIMENTO DE 
MANDADO EM COMARCA DIVERSA. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO DO LOCAL EM QUE FOI 
PROFERIDA A SENTENÇA CONDENATÓRIA 
DEFINITIVA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 192 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FIXAÇÃO DE 
TERCEIRO JUÍZO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
SUSCITADO.

1. O presente conflito negativo de competência deve 
ser conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre 
juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 
105, inciso I, alínea "d" da Constituição Federal - CF.

2. "A Terceira Seção desta Corte Superior orienta-
se no sentido de que o cumprimento do mandado de prisão 
do Apenado em Estado da Federação diverso daquele 
onde foi processado não implica deslocamento da 
competência, sendo aplicável o disposto no art. 65 da Lei 
de Execuções Penais, que consagra ser competente o Juiz 
indicado na lei local de organização judiciária ou, na sua 
ausência, o que proferiu a sentença condenatória" 
Precedente: CC 161.783/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/12/2018.

3. "Ressalte-se que o enunciado n. 192 da Súmula 
do STJ se restringe aos casos nos quais o sentenciado já 
estava cumprindo pena em estabelecimento prisional 
estadual" Precedente: CC 156.747/BA, TERCEIRA 
SEÇÃO, de minha relatoria, DJe 11/5/2018.

4. O cumprimento da execução penal deve levar em 
conta não apenas as conveniências pessoais e familiares 
do preso, mas também os da Administração Pública, sendo 
condicionada à transferência legal, com prévia consulta de 
existência de vagas e anuência do Juízo consultado.

5. A jurisprudência da Corte tem admitido a 
declaração de competência de terceiro juízo, estranho ao 
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conflito. Precedente: CC 142.934/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 30/11/2015.

6. Conflito conhecido a fim de determinar que a 
pena fixada pelo Juízo Federal da 1ª Vara de Umuarama 
- SJ/PR, o suscitado, deve ser executada pelo Juízo de 
Direito designado para as execuções penais da 
Comarca de Umuarama/PR, conforme lei de 
organização judiciária do Estado do Paraná.

(CC n. 167.064/SC, de minha relatoria, DJe de 
6/9/2019).

 
Por fim, a possibilidade de fixação de competência de terceiro Juízo estranho ao 

conflito é reconhecida pela jurisprudência do STJ, conforme demonstram as ementas 

dos seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. DENÚNCIA DE PRÁTICA DE 
ESTELIONATO. TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA 
FRUSTRADA E EMISSÃO DE CHEQUE SEM 
SUFICIENTE PROVISÃO DE FUNDO. ART. 70, § 4º, DO 
CPP. COMPETÊNCIA DO DOMICÍLIO DA VÍTIMA. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI PROCESSUAL AOS 
PROCESSOS EM CURSO. COMPETÊNCIA DE 
TERCEIRO JUÍZO. AGRAVO REGMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Nos termos do § 4º do art. 70 do Código Penal, 
acrescentado pela Lei n. 14.155/2021, a competência para 
o processamento e o julgamento dos crimes de estelionato, 
quando praticados mediante depósito, emissão de cheques 
sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado ou 
com o pagamento frustrado ou mediante transferência de 
valores, será definida pelo local do domicílio da vítima.

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, a lei processual tem aplicação imediata, mesmo 
que os fatos tenham ocorrido antes da lei nova, motivo pelo 
qual, diante da alteração legislativa que criou hipótese 
específica de competência no caso de crime de estelionato, 
deve ser reconhecida a competência do Juízo do domicílio 
da vítima.

3. Agravo regimental parcialmente provido para 
declarar a competência de uma das Varas Criminais da 
Circunscrição Judiciária do Riacho Fundo/DF, juízo não 
envolvido no presente conflito.

(AgRg no CC n. 196.475/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, DJe de 
21/6/2023).

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ART. 

20, § 2º, DA LEI 7.716/89. DISCRIMINAÇÃO E 
PRECONCEITO CONTRA O POVO JUDEU. 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL ACERCA DO TEMA. 
RATIFICADA PELO BRASIL. DISSEMINAÇÃO. 
PRATICADA POR MEIO DA REDE SOCIAL "FACEBOOK". 
SÍTIO VIRTUAL DE AMPLO ACESSO. CONTEÚDO 
RACISTA ACESSÍVEL NO EXTERIOR. POTENCIAL 
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TRANSNACIONALIDADE CONFIGURADA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
IDENTIFICAÇÃO DA ORIGEM DAS POSTAGENS. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE TERCEIRO JUÍZO 
ESTRANHO AO CONFLITO.

1. O presente conflito de competência deve ser 
conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre 
juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 
105, inciso I, alínea d da Constituição Federal - CF.

2. Segundo o art. 109, V, da Constituição Federal - 
CF, compete aos juízes federais processar e julgar "os 
crimes previstos em tratado ou convenção internacional, 
quando iniciada a execução no País, o resultado tenha ou 
devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente".

3. Na presente investigação é incontroverso que o 
conteúdo divulgado na rede social "Facebook", na página 
"Hitler Depressão - A Todo Gás", possui conteúdo 
discriminatório contra todo o povo judeu e não contra 
pessoa individualmente considerada. Também é 
incontroverso que a "Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial", 
promulgada pela Assembléia das Nações Unidas foi 
ratificada pelo Brasil em 27.03.1968. O núcleo da 
controvérsia diz respeito exclusivamente à configuração ou 
não da internacionalidade da conduta.

4. À época em que tiveram início as investigações, 
não havia sólido entendimento da Suprema Corte acerca 
da configuração da internacionalidade de imagens 
postadas no "Facebook". Todavia, o tema foi amplamente 
discutido em recurso extraordinário cuja repercussão geral 
foi reconhecida.

"A extração da potencial internacionalidade do 
resultado advém do nível de abrangência próprio de sítios 
virtuais de amplo acesso, bem como da reconhecida 
dispersão mundial preconizada no art. 2º, I, da Lei 
12.965/2014, que instituiu o Marco Civil da Internet no 
Brasil" (RE 628624, Relator Min. MARCO AURÉLIO, 
Relator p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
Dje 6/4/2016) 5. Muito embora o paradigma da 
repercussão geral diga respeito à pornografia infantil, o 
mesmo raciocínio se aplica ao caso concreto, na medida 
em que o acórdão da Suprema Corte vem repisar o 
disposto na Constituição Federal, que reconhece a 
competência da Justiça Federal não apenas no caso de 
acesso da publicação por alguém no estrangeiro, mas 
também nas hipóteses em que a amplitude do meio de 
divulgação tenha o condão de possibilitar o acesso.

No caso dos autos, diante da potencialidade de o 
material disponibilizado na internet ser acessado no 
exterior, está configurada a competência da Justiça 
Federal, ainda que o conteúdo não tenha sido efetivamente 
visualizado fora do território nacional.

6. Na singularidade do caso concreto diligências 
apontam que as postagens de cunho racista e 
discriminatório contra o povo judeu partiram de usuário 
localizado em Curitiba.
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Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal 
- CPP, 'a competência será, de regra, determinada pelo 
lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de 
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de 
execução'.

7. "A jurisprudência tem reconhecido a 
possibilidade de declaração da competência de um 
terceiro juízo que não figure no conflito de 
competência em julgamento, quer na qualidade de 
suscitante, quer na qualidade de suscitado" (CC 
168.575/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/10/2019).

8. Conflito conhecido para declarar a competência 
da Justiça Federal atuante em Curitiba - SJ/PR, a quem 
couber a distribuição do feito.

(CC n. 163.420/PR, de minha relatoria, Terceira 
Seção, DJe de 1º/6/2020).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. CRIME CONTRA A HONRA. CALÚNIA. 
SUPOSTAS OFENSAS PUBLICADAS EM SITE NA 
INTERNET. COMPETÊNCIA DO LOCAL ONDE AS 
INFORMAÇÕES SÃO ALIMENTADAS.

1. Em recente decisão desta Terceira Seção ficou 
consolidado que é competente para julgamento de crimes 
cometidos pela internet o juízo do local onde as 
informações são alimentadas, sendo irrelevante o local do 
provedor. "Esse local deve ser aquele de onde 
efetivamente partiu a publicação do conteúdo, o que ocorre 
no próprio local do domínio em que se encontra a home 
page, porquanto é ali que o titular do domínio alimenta o 
seu conteúdo, independentemente do local onde se 
hospeda o sítio eletrônico (provedor)" (CC 136.700/SP Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
1º/10/2015).

2. A jurisprudência da Corte admite a declaração 
de competência de terceiro juízo, estranho ao conflito. 
A veiculação da reportagem supostamente caluniosa partiu 
de sítio eletrônico cujo domínio é de empresa sediada em 
Fortraleza/CE, o que afasta a competência dos juízos que 
figuram como suscitante e suscitado neste incidente.

3. Conflito conhecido para declarar competente uma 
das varas criminais da comarca de Fortaleza/CE, juízo 
estranho ao conflito.

(CC n. 145.424/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, DJe de 26/4/2016).

 
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do conflito para declarar que a 

execução da pena imposta a DANIEL FRANCISCO DOS SANTOS deve ser executada 

pelo Juízo de Direito designado para as execuções penais da Comarca de Foz do 

Iguaçu/PR, conforme a Lei de Organização Judiciária do Estado do Paraná.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2023/0328057-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 199.799 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50049413020224047002  55752345120238090020

EM MESA JULGADO: 17/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DE FOZ DO IGUAÇU - SJ/PR 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇAO PENAL DE 

CACHOEIRA ALTA - GO 
INTERES.  : DANIEL FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito  para declarar que a 
execução da pena imposta a Daniel Francisco dos Santos  deve ser executada pelo Juízo 
de Direito designado para as execuções penais da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, 
conforme a Lei de Organização Judiciária do Estado do Paraná, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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